À

RAZÃO SOCIAL CLIENTE:- ______________________________________________

CNPJ __________________________________________________________

DECLARAÇÃO

 (Razão Social)., estabelecida na cidade de _____________, Estado de ____________, na Rua/Av/Trav _______________________ n.º ____________, Bairro ____________, CEP ________________, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob n.º _________________________, neste ato representada por seu sócio(a) administrador(a) o(a) Sr.(a) ___________________________________________, (nacionalidade), (estado civil), empresário(a), portador(a) da cédula de identidade R.G. nº ___________________, e do C.P.F.(M.F.) nº __________________________, declaramos à (Razão Social Cliente), para os devidos fins que se fizerem necessários e para fins de não incidência na fonte da CSLL, da Cofins e da contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art.º 30 da Lei nº 10.833, de 29 de Dezembro de 2003, e para fins de não incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF, que é regularmente inscrita no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte  (Simples Nacional), nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

.

Para esse efeito, cf. IN/SRF nº 381 de 30/12/2003, a declarante informa que:

1- Preenche os seguintes requisitos:

a) Conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contando da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

b) Apresenta anualmente Declaração de Informações Econômicas Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal;

2- O signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal e à pessoa jurídica pagadora imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação destas informações, sem prejuízo do disposto no art.º 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará juntamente com as demais pessoas que para ela concorrem às penalidades previstas na Legislação Criminal e Tributária, relativas à falsidade ideológica (art.º 299 do Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art.º 1º da Lei nº 8.137, de 27 de Dezembro de 1990).

Cidade/UF ______ de ________________ de ______________

_____________________________________

(Nome do Administrador(a))

